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RESUMO: O objetivo deste estudo é analisar a dinâmica espacial da cobertura vegetal e uso da terra 

e a taxa de desmatamento na Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai, localizada no estado brasileiro de 

Mato Grosso, visando que as informações possam contribuir no desenvolvimento de estratégias de 

planejamento territorial voltadas à conservação ambiental. Foram realizadas análises da dinâmica de 

mudanças da cobertura vegetal e uso da terra e das taxas de desmatamento por meio de 

procedimentos efetuados via geoprocessamento (recorte, reclassificação, redimensionamento e 

quantificação) dos dados anuais de mapeamentos (1985-2020) gerados pelo Projeto de Mapeamento 

Anual da Cobertura e Uso do Solo no Brasil (MapBiomas). Na unidade hidrográfica investigada as 

Áreas de Vegetação Natural sofreram redução de 19,82%, ao passo que as Áreas Antrópicas 

Agrícolas aumentaram 76,74%. Na bacia a taxa média de desmatamento foi de 1,57%/ano, enquanto 

que nos biomas Amazônia, Cerrado e Pantanal na bacia foi de 4,09%/ano, 1,58%/ano e 0,75%/ano, 

respectivamente. No Pantanal a taxa média de desmatamento foi de 0,77%/ano para 0,88%/ano do 

quinquênio inicial (1986-1990) para o final (2016-2020), enquanto no mesmo período houve redução 

na Amazônia (5,12%/ano para 2,22%/ano) e no Cerrado (1,68%/ano para 1,21%/ano). Constata-se 

que na bacia o desmatamento ocorre de forma heterogênea, com maior intensidade nos biomas 

localizados na região de planalto (Amazônia e Cerrado), onde as áreas antrópicas superaram as áreas 

de vegetação natural. Embora a taxa média de desmatamento seja baixa no Pantanal, comparado aos 

demais biomas, foi observada uma tendência de aumento recente (2016-2020) na média. 

 

Palavras-chave: Desflorestamento, Pecuária, Commodities, Agricultura, Paisagem. 
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ABSTRACT: The objective of this study is to analyze the spatial dynamics of vegetation cover 

and land use and the rate of deforestation in the Upper Paraguay River Basin, located in the 

Brazilian state of Mato Grosso, so that the information can contribute to the development of 

territorial planning strategies aimed at environmental conservation. Analyses of the dynamics of 

changes in vegetation cover and land use and deforestation rates were carried out through 

procedures carried out via geoprocessing (cutting, reclassification, resizing and quantification) 

of the annual mapping data (1985-2020) generated by the Annual Mapping Project of Land 

Cover and Use in Brazil (MapBiomas). In the investigated hydrographic unit, the Natural 

Vegetation Areas decreased by 19.82%, while the Agricultural Anthropogenic Areas increased 

by 76.74%. In the basin, the average deforestation rate was 1.57%/year, while in the Amazon, 

Cerrado and Pantanal biomes in the basin it was 4.09%/year, 1.58%/year and 0.75%/year, 

respectively. In the Pantanal, the average deforestation rate went from 0.77%/year to 0.88%/year 

from the initial five-year period (1986-1990) to the end (2016-2020), while in the same period 

there was a reduction in the Amazon (5.12%/year to 2.22%/year) and in the Cerrado (1.68%/year 

to 1.21%/year). It can be seen that deforestation occurs heterogeneously in the basin with greater 

intensity in the biomes located in the plateau region (Amazon and Cerrado), where 

anthropogenic areas have surpassed areas of natural vegetation. Although the average rate of 

deforestation is low in the Pantanal, compared to the other biomes, a recent upward trend (2016-

2020) in the average was observed. 

 

Keywords: Deforestation, livestock, commodities, agriculture, landscape. 

 

 

RESUMEN:   El objetivo de este estudio es analizar la dinámica espacial de la cobertura vegetal 

y el uso del suelo y la tasa de deforestación en la Cuenca del Río Alto Paraguay, ubicada en el 

estado brasileño de Mato Grosso, de manera que la información pueda contribuir al desarrollo de 

estrategias de planificación territorial orientadas a la conservación ambiental. Los análisis de la 

dinámica de los cambios en la cobertura vegetal y en las tasas de uso y deforestación del suelo se 

realizaron a través de procedimientos realizados a través del geoprocesamiento (corte, 

reclasificación, redimensionamiento y cuantificación) de los datos de mapeo anual (1985-2020) 

generados por el Proyecto Anual de Mapeo de Cobertura y Uso del Suelo en Brasil 

(MapBiomas). En la unidad hidrográfica investigada, las Áreas de Vegetación Natural 

disminuyeron en 19.82%, mientras que las Áreas Antropogénicas Agrícolas aumentaron en 

76.74%. En la cuenca, la tasa promedio de deforestación fue de 1,57%/año, mientras que en los 

biomas Amazonia, Cerrado y Pantanal de la cuenca fue de 4,09%/año, 1,58%/año y 0,75%/año, 

respectivamente. En el Pantanal, la tasa promedio de deforestación pasó de 0,77%/año a 

0,88%/año desde el quinquenio inicial (1986-1990) hasta el final (2016-2020), mientras que en 

el mismo período hubo una reducción en la Amazonia (5,12%/año a 2,22%/año) y en el Cerrado 

(1,68%/año a 1,21%/año). Se puede observar que la deforestación ocurre de manera heterogénea 

en la cuenca, con mayor intensidad en los biomas ubicados en la región de la meseta (Amazonas 

y Cerrado), donde las áreas antropogénicas han superado las áreas de vegetación natural. 

Aunque la tasa promedio de deforestación es baja en el Pantanal, en comparación con los otros 

biomas, se observó una tendencia al alza reciente (2016-2020) en el promedio. 

 

Palabras clave: Deforestación, ganadería, materias primas, agricultura, paisaje. 
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1. INTRODUÇÃO          

 

Nas últimas décadas, o Brasil passou por mudanças significativas em suas paisagens 

naturais, impulsionadas principalmente pelo aumento da produção agropecuária, em resposta à 

crescente demanda global por commodities do setor (PICOLI et al., 2020; FERRAZ-ALMEIDA; 

MOTA, 2021; BEZERRA et al., 2022). Atualmente, o Brasil está entre os maiores exportadores 

mundiais de commodities agropecuárias (PICOLI et al., 2020), sendo o estado de Mato Grosso o 

principal polo produtivo do país (PICOLI et al., 2018; STEPANOV; CÂMARA; VERSTEGEN, 

2020). Entretanto, a consolidação desse status alcançado pelo Estado se deu às custas de altos 

níveis de desmatamento. Entre 1985 e 2020, o Estado perdeu cerca de 20 milhões de hectares 

(Mha), equivalente a aproximadamente 30%, de áreas de vegetação natural (MAPBIOMAS, 

2022). 

De acordo com a FAO (2017), a pressão sobre os recursos naturais gerada pela 

necessidade de aumento da produção de commodities para sustentar as demandas provocadas 

pelo crescimento da população mundial tende a se agravar ainda mais até 2050. Isso coloca o 

estado em uma posição central no debate sobre o conflito entre o aumento de produtividade e a 

necessidade de conservação ambiental, bem como seu papel na promoção da agenda ambiental 

brasileira. No estado do Mato Grosso uma das áreas que se enquadra nesse contexto é a Bacia 

Hidrográfica do Alto Paraguai. 

A Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai desempenha um papel de importância estratégica 

da gestão dos recursos hídricos brasileiros, não somente por suas amplas dimensões territoriais, 

mas também por abrigar uma das maiores extensões úmidas contínuas do planeta, o Pantanal, 

declarado Patrimônio Nacional pela Constituição Federal Brasileira de 1988 (BRASIL, 1988) e 

designado como área de relevância global pela Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância 

Internacional em 1971 (Convenção Ramsar), incorporada plenamente ao arcabouço legal do 

Brasil em 1996 pelo Decreto no 1.905/96 (MMA, 2020), e Reserva da Biosfera em 2000 pelo 

Programa das Nações Unidas para a Ciência e a Cultura (MMA, 2020). 

Além do Pantanal, a Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai em Mato Grosso compreende 

áreas dos biomas Amazônia e Cerrado, que ocorrem nas regiões de planaltos e abrigam as 

nascentes dos rios responsáveis pelo abastecimento hídrico da planície pantaneira e os pulsos de 

inundação do bioma (SILVA, 2010). 

Para apoiar o processo de planejamento e gestão territorial e assegurar a conservação e o 

funcionamento ecológico dos diferentes ecossistemas que compõe a bacia, é de extrema 

importância a geração de informações sobre a dinâmica de mudança de uso e cobertura da terra 

(PICOLI et al., 2018; SILVA; GALVANIN; MENEZES, 2022), fornecendo dados que possam 

subsidiar o desenvolvimento de planos de manejo e conservação e a tomada de decisões políticas 

e técnicas de caráter socioambiental por parte dos poderes públicos e também da sociedade civil. 

Nesse sentido, a utilização de dados como os do Projeto de Mapeamento Anual da 

Cobertura e Uso do Solo no Brasil (MapBiomas), têm representado uma valorosa ferramenta de 

investigação desta natureza. A Plataforma MapBiomas é uma iniciativa composta por diversos 

setores (instituições públicas, organizações não governamentais e empresas de tecnologia) que 

tem por objetivo contribuir para o entendimento da dinâmica do uso da terra no Brasil, por meio 

da geração e disponibilização gratuita de dados anuais da cobertura vegetal e de uso da terra do 

território nacional, produzidos a partir do desenvolvimento e implementação de metodologias 

apoiadas em processamento de larga  escala e de  baixo  custo  financeiro (MAPBIOMAS, 2021; 

SOUZA JUNIOR et al., 2020; CRUZ; CRUZ, 2021).  

Nesse contexto, o objetivo deste estudo é analisar a dinâmica espacial da cobertura 

vegetal e uso da terra e o comportamento do desmatamento na Bacia Hidrográfica do Alto 

Paraguai, localizada no estado brasileiro de Mato Grosso, utilizando dados do MapBiomas. O 

propósito é gerar informações que possam contribuir para o desenvolvimento de estratégias de 

planejamento territorial voltadas à conservação ambiental. 
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2. MATERIAL E MÉTODOS 

 

2.1. Área de estudo 

 

A Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai está situada no extremo norte da Bacia Platina, na 

região central da América do Sul, abrangendo uma área territorial de 595.230 km², que 

compreende partes do território do Brasil, Paraguai e Bolívia (ANA, 2017). No Brasil, a bacia 

ocupa 362.259 km² de área, sendo 174.309,98 km² no estado de Mato Grosso (MMA, 2022) 

(Figura 1). Na porção mato-grossense da Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai (BAP-MT) estão 

localizados 58 municípios, de forma parcial ou total, que somam uma população de 

aproximadamente 1.8 milhões de habitantes (IBGE, 2022). 

 

 

 

 
Figura 1 – Localização da Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai mato-grossense. Fonte: Os autores. 

 

 

 

A BAP-MT apresenta uma macrocompartimentação física que engloba duas grandes 

unidades de relevo: o planalto e a planície. O compartimento planalto é caracterizado pela 

ocorrência dos biomas Amazônia (34.337,66 km²) e Cerrado (86.507,16 km²), possui terras cujas 

cotas topográficas são iguais ou superiores à 200 metros de altitude, podendo atingir mais de 

1.100 metros (ANA, 2017). No compartimento planície, está inserido o Pantanal mato-grossense 

com uma área de 53.465,16 km², sendo caracterizado pelas terras baixas, de até 200 metros, que 

são sazonalmente sujeitas a inundações, devido ao baixo declive apresentado pelo terreno. 
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2.2. Base de dados 

 

Neste estudo, foram utilizados os dados anuais de cobertura vegetal e de uso da terra 

disponibilizados no sítio do Projeto de Mapeamento Anual da Cobertura e Uso do Solo no Brasil 

(MAPBIOMAS, 2022), coleção 7, abrangendo o período de 1985 a 2020 que pode ser acessado 

em: https://brasil.mapbiomas.org/downloads/. Mais detalhes metodológicos acerca da geração 

dos dados do Projeto MapBiomas podem ser acessados em: https://mapbiomas.org/visao-geral-

da-metodologia. 

Para processamento e elaboração dos produtos cartográficos da pesquisa foi utilizado o 

Sistema de Informação Geográfica ArcGis® 10.8.1 (ESRI, 2018 – ID da assinatura 

2844895929) vinculado ao Laboratório de Geotecnologias (LabGeo-UNEMAT) da 

Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT). 

Os dados originais de cobertura vegetal e de uso da terra foram reclassificados, conforme 

ilustrado na Figura 2, adotando-se a nomenclatura correspondente ao nível hierárquico Nível I 

(Classe) do Sistema básico de classificação da cobertura e do uso da terra (SCUT) descrito no 

Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013) (Tabela 1). 

  
Figura 2 – Chave reclassificação dos dados de cobertura vegetal e uso da terra. Fonte: Os autores. 
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Tabela 1 – Descrição das classes do Sistema básico de classificação da cobertura e do uso da terra (SCUT). 

Fonte: Os autores. 

 

 

Após o processo de reclassificação, os dados de cobertura vegetal e uso da terra, gerados 

a partir de imagens dos satélites da série Landsat (Landsat 5, Thematic Mapper (TM); Landsat 7, 

Enhanced Thematic Mapper Plus (ETM+); e Landsat 8, Operational Land Imager (OLI)), com 

resolução espacial de 30m, foram redimensionados para a resolução espacial de 100m.  

Classe Descrição  

Áreas de 

Vegetação 

Natural (AV) 

Áreas que compreendem estruturas 

florestais e campestres, abrangendo de 

florestas e campos originais (primários) e 

alterados até formações florestais 

espontâneas secundárias, arbustivas, 

herbáceas e/ou gramíneo-lenhosas, em 

diversos estágios sucessionais de 

desenvolvimento. 
 

Áreas Antrópicas 

Agrícolas (AA) 

Áreas utilizadas para a produção de 

alimentos, fibras e commodities do 

agronegócio. Inclui todas as terras 

cultivadas, caracterizadas pelo 

delineamento de áreas cultivadas ou em 

descanso, podendo também compreender 

áreas alagadas. 
 

Áreas Antrópica 

não Agrícolas 

(AN) 

Áreas urbanizadas, industriais, comerciais, 

redes de comunicação e áreas de extração 

mineral. 

 

Águas (AG) 

Áreas que abrangem todas as classes de 

águas, como cursos de água e canais (rios, 

riachos, canais e outros corpos de água 

lineares), corpos d’água naturalmente 

fechados, sem movimento (lagos naturais 

regulados) e reservatórios artificiais 

(represamentos artificiais d’água 

construídos para irrigação, fornecimento 

de água e geração de energia elétrica).  

Outras Áreas 

(OA) 

Áreas que se referem tanto a ambientes 

naturais, como rochas desnudas ou praias, 

quanto a ambientes antrópicos, 

decorrentes da degradação provocada 

pelas atividades humanas, como extração 

de minerais. 
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A definição do valor de resolução espacial se dá pela proposição da pesquisa de atender a 

escala cartográfica de 1:500.000. A escolha desse valor de escala considera os parâmetros 

descritos no Manual Técnico de Uso da Terra que adverte que escalas entre 1:50.000 até 

1:750.000 se enquadram em nível de “mapeamentos de reconhecimento”, sendo polivalentes na 

sua essência, atendendo ampla faixa de objetivos, perpassando pelo planejamento regional, 

estadual, nacional e de bacias hidrográficas (IBGE, 2013), como é o caso do presente estudo. 

 

2.3. Métodos 

 

2.3.1. Dinâmica da Mudança de Uso da Terra 

 

A análise da dinâmica temporal dos padrões de cobertura vegetal e uso da terra foi 

expressa pelo Diagrama de Sankey, construído a partir da matriz de transferência de cobertura 

vegetal e uso da terra (SCHIMIDT, 2003; CUBA, 2008). A matriz de transferência descreve as 

interações (transição ou imutabilidade) entre as classes de cobertura vegetal e uso da terra do 

estado inicial para o estado final, refletindo as transformações do momento T para o momento T 

+ 1, e o volume dessas interações (LOURENÇONI et al., 2021; ZHANG et al, 2022). A matriz 

de transferência de cobertura vegetal e uso da terra é descrita da seguinte forma: 

 

 
 

 onde Sij representa a transição da cobertura vegetal e uso da terra da classe i para classe 

j, e snn descreve a classe de cobertura vegetal e uso da terra antes e depois da transferência. 

 

 

2.3.2. Cálculo das Taxas de Desmatamento 

 

As taxas de desmatamento, isto é, a conversão de Áreas de Vegetação Natural para Áreas 

Antrópicas Agrícolas, foram calculadas anualmente a partir da matriz de cobertura vegetal e uso 

da terra pela Equação 1 (PUYRAVAUD, 2003). 

 

 
onde DT representa a taxa de desmatamento em porcentagem (%) de área (km²) perdida/ano 

entre os dois períodos de tempo (t1 e t2); A1 e A2 são as Áreas de Vegetação Natural entre os 

dois períodos de tempo. 

 

 

2.4. Recortes Espaciais das Análises 

 

Os métodos apresentados foram aplicados nas análises efetuadas de acordo com os 

seguintes recortes espaciais: (1) por toda área da BAP-MT; (2) pelas áreas dos biomas presentes 

na BAP-MT; e (3) pelas extensões de planície e planalto da BAP-MT. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

De 1985 a 2020, a Bacia Alto Paraguai, situada no território mato-grossense, sofreu 

mudanças expressivas na cobertura vegetal e do uso da terra (Figura 3). Neste período as Áreas 

de Vegetação Natural apresentaram redução de 19,82% (24.643,78 km²) enquanto as Áreas 

Antrópicas Agrícolas foram expandidas em 76,74% (30.782,42 km²) (Tabela Apêndice 1). 

 

 

  

  
Figura 3 – Estado atual (2020) e panorama espaço-temporal (1985-2020) das mudanças na cobertura vegetal e uso 

da terra na BAP-MT e seus biomas. Fonte: Os autores. 
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Quando analisado por bioma, observa-se que a espacialização e o ritmo de desmatamento 

na bacia ocorrem de forma heterogênea. Na porção do bioma Amazônia, em trinta e cinco anos, 

foram suprimidas 8.534,41 km² de Áreas de Vegetação Natural, correspondendo a 44,23% 

(Tabela Apêndice 1). Em contrapartida as Áreas Antrópicas Agrícolas cresceram quase que na 

mesma proporção, apresentando acréscimo de 8.512,99 km², ou seja, 57,19% (Tabela Apêndice 

1). 

O Diagrama de Sankey (Figura 4) ilustra que o desmatamento da vegetação nativa, para 

conversão em áreas agropecuárias no território Amazônico, ocorreu de forma mais intensa entre 

os anos de 1985 e 2000, exibindo nas décadas de 2000 a 2010 e 2010 e 2020 desaceleração 

gradativa. É importante destacar que, desde 1990, as Áreas Antrópicas Agrícolas superavam as 

Áreas de Vegetação Natural, evidenciando a ocorrência de antropização do bioma. 

 

 

 

 

  

  
Figura 4 – Cobertura vegetal e usos da terra no bioma Amazônia e sua dinâmica de transição. Fonte: Os autores. 
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A Amazônia é o maior bioma brasileiro (MMA, 2022), sendo considerado uma das áreas 

florestais chave para amortecimento da crise climática global (HOUGHTON et al., 2000; 

AVISSAR et al., 2002; SOARES-FILHO et al., 2005). Em Mato Grosso, parte da extensão desse 

bioma está localizado no chamado “arco do desmatamento” que é uma das fronteiras de 

desmatamento mais ativas do mundo nas últimas décadas (FEARNSIDE, 2003; DOMINGUES; 

BERMANN, 2012). 

Esse processo de desmatamento foi desencadeado pela implantação de programas de 

desenvolvimento regional, como o Plano de Desenvolvimento Econômico e Social do Centro-

Oeste (PLADESCO - 1972), o Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste (PRODOESTE - 

1971), Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia (POLAMAZÔNIA - 

1975), o Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCENTRO - 1975) e o Programa de 

Desenvolvimento do Pantanal (PRODEPAN - 1974), implantados pelo Governo Federal por 

meio da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO), com intuito de 

estimular a ocupação territorial dos chamados “vazios demográficos” por meio do fomento da 

produção agrícola e pecuária por meio de incentivos fiscais e facilitação de acesso a crédito 

(BRASIL, 1997; OLIVEIRA, 2002; MACHADO et al., 2018; CAMPOLINA, 2019). 

Além dos incentivos diretos concedidos as companhias colonizadoras e produtores 

individuais atraídos pelos benefícios desses programas, estava previsto investimentos em 

infraestrutura rodoviária, criação de rede energética, melhoramento genético do rebanho bovino, 

assistência técnica aos criadores, industrialização da carne e derivados, abertura de frigoríficos e 

facilitar o escoamento da produção (ABREU, 2001; HARGRAVE; KIS-KATOS, 2013; 

ARTAXO, 2019). 

Muitas dessas proposições, no entanto, não foram efetivamente implementadas. Todavia, 

foram suficientes para despertar o início de um processo de ocupação territorial marcado por 

intenso fluxo migratório impulsionado pelas perspectivas de especulação fundiária que resultou 

na supressão de extensas áreas da Amazônia e Cerrado mato-grossense para expansão da 

agricultura e pecuária (MACEDO et al., 2012; CAMPOLINA, 2019).  

No Cerrado as Áreas de Vegetação Natural decresceram 16.629,21 km² (26,82%) do ano 

de 1985 para 2020. Entrementes, as Áreas Antrópicas Agrícolas apresentaram crescimento de 

16.221,60 (68,76%), passando de 23.589,53 km² no ano de 1985 para 39811,13 km² em 2020 

(Tabela Apêndice 1A). Apesar da Área de Vegetação Natural ser a classe majoritária no Cerrado 

da BAP-MT, as Áreas Antrópicas Agrícolas têm se aproximado em área de ocupação do 

território do bioma (Figura 5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                                                               ISSN 1678-7226 
Santos, C.;      Ramos, A.; Azevedo, Ú.; Xavier, F.; Neves, S.; Galvanin, D.     (136 - 158)              Rev. Geogr. Acadêmica v.17, n.2 (2023) 

 

146 

 

  
Figura 5 – Cobertura vegetal e uso da terra no bioma Cerrado e sua dinâmica de transição. Fonte: Os autores. 

 

 

O bioma Cerrado, tido como um dos hotspots mundiais de biodiversidade (MYERS et 

al., 2000; MITTERMEIER et al., 2011), é um conjunto de fitofisionomias de Savana subdividida 

em quatro subgrupos de formação (Savana Florestada, Savana Arborizada, Savana Parque e 

Savana Gramíneo-Lenhosa) que ocorrem no Brasil Central, sendo apontada como a Savana 

tropical de maior diversidade biológica do planeta (EITEN, 1972; IBGE, 2012; COLLI; 

VIEIRA; DIANESE, 2020). 

O Cerrado possui singularidades em relação aos aspectos físicos, bióticos, sociais e 

econômicos, o que o torna de importância estratégica para o Brasil no campo da segurança 

alimentar (BOLFE; SANO; CAMPOS, 2020). Segundo dados da Companhia Nacional de 

Abastecimento (CONAB, 2018) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2018) no bioma ocorrem aproximadamente 45% da área agropecuária nacional, produzindo 

cerca de 35% do rebanho bovino, 52% da soja, 52% da cana-de-açúcar, 54% do milho e 96% do 

algodão. 

Essa alta produção agropecuária resultou em mudanças em grande escala da paisagem do 

Cerrado brasileiro, estimativas apontam que aproximadamente metade da cobertura vegetal 

original do bioma foi suprimida para utilização antrópica (ROCHA et al., 2018), que também 

pode ser observada em sua área de ocorrência na BAP-MT (Figura 5).  
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No Pantanal a expansão das Áreas Antrópicas Agrícolas tem ocorrido de forma adensada 

nas bordas avançando para o interior do bioma (Figura 6). O bioma apresentou um 

comportamento singular nos padrões de mudança na cobertura e uso da terra em relação aos 

demais analisados. No Pantanal o crescimento de 6.040,22 km² (371%) da classe das Áreas 

Antrópicas Agrícolas não se deu pela conversão de Áreas de Vegetação Natural, que 

aumentaram 521,57 km² (1,21%), comportamento também não padrão aos biomas, durante o 

período de 1985 a 2020, indicando uma relação de mudança de uso da terra mais complexa. 

 

 

  

  
Figura 6 – Cobertura vegetal e uso da terra no bioma Pantanal e sua dinâmica de transição. Fonte: Os autores 

 

Através da análise do diagrama de Sankey (Figura 6) é possível compreender que no 

bioma não ocorre a dinâmica da transição clássica de Áreas de Vegetação Natural para Áreas 

Antrópicas Agrícolas, observada na Amazônia e no Cerrado, pois há uma interferência da classe 

Águas, o que é compreensível em se tratando de uma área úmida. Uma explicação para tal 

processo de transição, representado na Figura 6, é que houve perdas de áreas inundadas que 

foram expostas como Áreas de Vegetação Natural e, posteriormente, agregadas as Áreas 

Antrópicas Agrícolas, fazendo com que não houvesse déficit de vegetação nativa. Apesar disso, 

a antropização merece atenção devido à alta fragilidade do ecossistema pantaneiro. 

As áreas úmidas pantaneiras desempenham um papel fundamental na prestação de 

importantes serviços ambientais como a estocagem "periódica da água e a sua lenta devolução 

para os igarapés, córregos e rios conectados, reduzindo com isso a flutuação do nível da água e o 

perigo de enchentes e secas catastróficas; recarga dos aquíferos; retenção de sedimentos; 

purificação da água; fornecimento de água limpa; dessedentação de animais, silvestres e 
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domésticos; regulagem do microclima; recreação; ecoturismo; manutenção da biodiversidade; 

estocagem de carbono orgânico; moradia para populações tradicionais; fornecimento de 

produtos" madeireiros e não madeireiros (fibras, plantas medicinais, frutas, etc.), pescados e 

produtos agropecuários (MATO GROSSO, 2021). 

A principal atividade responsável pelas modificações no Pantanal é a pecuária de corte 

em sistema extensivo, uma vez que a agricultura é pouco praticada na região da planície devido 

às condições naturais que dificultam a realização da atividade, como às inundações periódicas e 

os solos de baixa fertilidade (HARRIS et al., 2006). 

No bioma as comunidades tradicionais há séculos têm realizado a atividade de forma 

conservacionista, empregando estratégias que consideram as características dos hábitats 

(CUNHA; JUNK, 2014). Entretanto, novos pecuaristas têm pressionado para uma intensificação 

e até mesmo mudança total do sistema de manejo do uso da terra. Um exemplo disso "é o 

aumento das solicitações de autorização junto a Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Mato 

Grosso (SEMA-MT) para o desmate dos terraços não inundáveis e a substituição" das gramíneas 

nativas por exóticas para pastagens (CUNHA; JUNK, 2014). A introdução de espécies de 

gramíneas exóticas, tais como a Brachiaria decumbens, Brachiaria humidícola e Brachiaria 

brizantha, em ambientes frágeis, como é o caso do Pantanal, geram pressões de predação e 

competição com espécies nativas, como a Axonopus purpusii, Hemarthria altissima, 

Hymenachne amplexicaulis, Leersia hexandra, Panicum dichotomiflorum, Steinchisma laxum, 

Paspalum plicatulum, Paspalum wrightii, entre outras (MATO GROSSO, 2021), provocando a 

disseminação de parasitas e patógenos que têm como vetores os organismos exóticos, o que afeta 

a integridade dos ecossistemas ambientais pantaneiros(SANTOS et al., 2005; MARQUES et al., 

2018).  

Para compreender o ritmo do desflorestamento foram analisadas as taxas de 

desmatamento (Figura 7 e Tabela Apêndice 2). Na BAP-MT a taxa média de desmatamento de 

1985 a 2020 foi de 1,57%/ano, enquanto que nos biomas Amazônia, Cerrado e Pantanal foi de 

4,09%/ano, 1,58%/ano e 0,75%/ano, respectivamente. 

 

 

  
Figura 7 – Comportamento anual da taxa de desmatamento (%) na BAP-MT e de sua extensão nos biomas. Fonte: 

Os autores. 
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Quando examinado por período (quinquênio), nota-se que o comportamento das taxas de 

desmatamento na bacia e em seus biomas, com exceção do Pantanal, foi semelhante, de redução 

média de desflorestamento. No quinquênio inicial (1986-1990) a BAP-MT apresentou uma taxa 

média de desmatamento de 1,88%/ano que foi para 1,15%/ano no quinquênio final (2016-2020). 

Nos biomas no quinquênio inicial (1986-1990) a Amazônia saiu de uma taxa média de 

desmatamento de 5,12%/ano para 2,22%/ano no quinquênio final (2016-2020). Acompanhando 

essa baixa no desmatamento, a taxa média no Cerrado foi de 1,68%/ano para 1,21%/ano no 

quinquênio final (2016-2020). 

No Pantanal ocorreram as menores taxas de desmatamento, quando comparadas a BAP-

MT e aos demais biomas. No bioma a taxa média de desmatamento foi de 0,77%/ano para 

0,88%/ano do quinquênio inicial (1986-1990) para o final (2016-2020). 

Os decréscimos das taxas anuais de desmatamento registrados nas áreas de planalto da 

BAP-MT (Amazônia e Cerrado) estão associados à queda nos preços das commodities e as taxas 

de câmbio desfavoráveis, intervenções políticas e acordos de mercado, fatores que são reflexos 

da crise econômica mundial vivida no período (NESPAD et al., 2014; ASSUNÇÃO; 

GANDOUR; ROCHA, 2015; FEARNSIDE, 2017; WIGGINS; METRICK, 2019; WEST; 

BÖRNER; FEARNSIDE, 2019; CARREIRO et al., 2020). Também podem ser citados como 

causas os Termos de Ajustamento de Conduta para frigoríficos (TAC da Carne) (GIBBS et al., 

2015; BARRETO et al., 2017), a Moratória da Soja (GIBBS et al., 2015; RAUSCH; GIBBS, 

2016) e a implementação de regulamentações para coibir a comercialização de madeira ilegal 

(BRASIL, 2008; CARVALHO et al., 2019). 

Por outro lado, os aumentos recentes observados estão relacionados, dentre muitas 

causas, aos interesses dos exportadores brasileiros e dos produtores rurais, principalmente da 

pecuária extensiva e, mais recentemente, a pandemia de COVID-19 (SARS-CoV-2) iniciada em 

2020 que contribuiu para elevação do preço das commodities, devido à alta demanda global 

associada ao valor de câmbio do dólar em comparação a moeda brasileira, tornando o cenário 

favorável à exportação (SIMOES et al., 2020). 

No recente cenário de governança do Brasil (entre 2016 e 2022) as políticas públicas de 

cunho conservacionista não têm sido o viés adotado pelo Governo Federal haja vista os 

posicionamentos e declarações, amplamente difundidas na mídia mundial, pelos mandatários do 

poder executivo brasileiro e pelos Ministros do Meio Ambiente escolhidos para chefiar a pasta 

no governo, que tiveram papel fundamental na deterioração das políticas de controle e 

fiscalização do desmatamento no País e, em especial, na Amazônia (BARBOSA; ALVES; 

GRELLE, 2021), mostrando-se alinhados as pautas dos “ruralistas” da Frente Parlamentar do 

Agronegócio (FPA) que possuem forte bancada na Câmara dos Deputados e Senado Federal 

brasileiro (FERRANTE; FEARNSIDE, 2021). 

Essa situação tem colocado o Brasil, que historicamente teve uma posição de signatário 

em questões ambientais, em difícil posição perante a União Europeia e mais recentemente os 

Estados Unidos. Isso se deve a crescente preocupação global com as questões climáticas globais 

e sua relação com a conservação ambiental no Brasil (RAJÃO et al., 2020). 

Com o recente incremento do desmatamento no Brasil nos últimos anos (INPE, 2020), 

diversos países estão considerando a imposição de sanções econômicas sobre as commodities 

agropecuárias como resposta ao descontrole no desmatamento (THE NEW YORK TIMES, 

2020), o que acarretaria em um impacto negativo na economia do país. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O desmatamento na Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai em Mato Grosso ocorre de 

forma heterogênea, com maior intensidade nos biomas localizados na região de planalto 

(Amazônia e Cerrado). Nessa região, a situação pode ser considerada crítica, uma vez que as 

Áreas Antrópicas Agrícolas superam as Áreas de Vegetação Natural. Na área de planície 

pantaneira observou-se tendência de aumento nas taxas médias de desmatamento. 

Diante disso, um dos principais desafios para a conservação da paisagem da Bacia 

Hidrográfica do Alto Paraguai em Mato Grosso é conciliar as atividades agropecuárias com a 

conservação ambiental, especialmente nas áreas de planalto que possuem menos políticas de 

proteção ambiental.  

Nesse contexto, dados como o da presente pesquisa são fundamentais para apoiar o 

processo de planejamento territorial, especialmente em uma região extensa e ambientalmente 

complexa como a Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai, além de contribuir para o 

desenvolvimento de pesquisas no bioma Pantanal, consideradas incipiente quando comparadas 

aos biomas Amazônia e Cerrado presente na BAP.  
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APÊNDICES 

 

Tabela 1 – Dinâmica temporal das classes de cobertura vegetal e usos da terra na BAP-MT e de sua extensão nos 

biomas. 

Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai 

Ano 

Área (km²) 

Áreas de 

Vegetação 

Natural 

Áreas 

Antrópicas 

Agrícolas 

Áreas Antrópica 

não Agrícolas 
Águas Outras Áreas 

1985 124280,39 40112,03 267,30 9207,88 515,32 

1986 123465,29 41711,47 302,68 8539,85 363,63 

1987 123752,47 43083,76 319,69 6911,82 315,18 

1988 119963,55 44522,12 334,56 9220,06 342,63 

1989 118766,83 46464,38 349,26 8452,63 349,82 

1990 117866,65 47667,41 361,18 8148,44 339,24 

1991 116128,90 48865,92 374,12 8680,20 333,78 

1992 114817,54 50454,48 387,49 8380,28 343,13 

1993 112805,59 51625,45 395,85 9184,91 371,12 
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1994 114445,20 53543,62 405,27 5621,19 367,64 

1995 111571,01 55055,58 411,85 6996,90 347,58 

1996 111231,00 56105,55 417,63 6290,49 338,25 

1997 109380,67 57436,04 427,47 6807,21 331,53 

1998 108724,98 59056,85 436,15 5831,15 333,79 

1999 107241,90 60750,27 446,20 5612,63 331,92 

2000 106207,88 62221,13 458,53 5162,15 333,23 

2001 105272,89 63191,15 464,93 5117,63 336,32 

2002 104085,63 64165,50 478,29 5323,20 330,30 

2003 103884,21 65326,35 484,23 4357,41 330,72 

2004 103440,49 66116,63 495,41 3999,39 331,00 

2005 101635,35 66938,13 501,62 4984,21 323,61 

2006 100417,96 67380,24 508,07 5759,75 316,90 

2007 100622,45 67468,00 516,01 5463,58 312,88 

2008 100917,55 67834,25 526,41 4802,77 301,94 

2009 101250,52 68157,41 536,03 4145,38 293,58 

2010 101208,02 68280,47 547,82 4058,84 287,77 

2011 100564,31 68514,85 560,57 4460,41 282,78 

2012 101568,78 68601,31 574,16 3351,39 287,28 

2013 101344,73 68899,53 593,42 3255,78 289,46 

2014 99993,06 69376,44 606,35 4110,26 296,81 

2015 100199,57 69554,50 616,60 3720,70 291,55 

2016 100197,59 69781,94 626,91 3485,90 290,58 

2017 99618,88 69958,37 636,66 3880,69 288,32 

2018 98972,33 70302,06 648,06 4167,33 293,14 

2019 99195,79 70495,98 659,46 3739,69 292,00 

2020 99636,61 70894,45 663,67 2890,23 297,96 

Bioma Amazônia 

Ano 

Área (km²) 

Áreas de 

Vegetação 

Natural 

Áreas 

Antrópicas 

Agrícolas 

Áreas Antrópica 

não Agrícolas 
Águas Outras Áreas 

1985 19293,80 14885,26 38,85 119,72 - 

1986 19088,07 15082,20 44,14 123,22 - 

1987 18970,85 15210,07 44,91 111,80 - 

1988 18490,45 15664,34 47,35 135,49 - 

1989 17364,68 16797,35 48,87 126,73 - 

1990 16914,05 17243,35 50,24 129,99 - 

1991 16544,57 17602,12 51,51 139,43 - 

1992 16018,44 18126,10 52,30 140,79 - 

1993 15790,19 18350,88 52,91 143,65 - 

1994 15045,15 19106,25 53,81 132,42 - 

1995 14693,08 19447,58 55,55 141,42 - 

1996 14326,00 19810,23 56,45 144,95 - 

1997 13858,14 20285,51 57,97 136,01 - 

1998 13310,26 20834,39 59,83 133,15 - 

1999 12707,18 21426,64 61,09 142,72 - 

2000 12416,77 21760,90 62,00 97,96 - 

2001 12070,33 22111,82 61,98 92,50 - 
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2002 11757,60 22415,68 63,67 100,68 - 

2003 11415,90 22756,29 64,39 101,05 - 

2004 11311,21 22862,66 65,37 98,39 - 

2005 11148,84 23027,38 67,98 95,43 - 

2006 11056,26 23115,12 66,65 99,60 - 

2007 10978,30 23195,42 67,37 96,54 - 

2008 10760,22 23410,51 68,42 98,48 - 

2009 10575,95 23598,84 69,59 93,25 - 

2010 10488,27 23671,95 71,56 105,85 - 

2011 10420,21 23739,15 72,63 105,64 - 

2012 10532,80 23623,86 74,79 106,18 - 

2013 10466,25 23697,27 76,66 97,45 - 

2014 10330,90 23831,13 78,34 97,26 - 

2015 10481,90 23676,19 78,88 100,66 - 

2016 10702,94 23453,32 80,12 101,25 - 

2017 10811,75 23343,82 81,04 101,02 - 

2018 10728,05 23428,20 82,33 99,05 - 

2019 10692,81 23458,91 83,18 102,73 - 

2020 10759,39 23398,25 83,46 96,53 - 

Bioma Cerrado 

Ano 

Área (km²) 

Áreas de 

Vegetação 

Natural 

Áreas 

Antrópicas 

Agrícolas 

Áreas Antrópica 

não Agrícolas 
Águas Outras Áreas 

1985 61980,99 23589,53 207,18 214,32 515,18 

1986 61049,00 24635,32 235,06 224,28 363,54 

1987 60202,94 25503,05 251,01 235,18 315,02 

1988 59429,74 26228,23 262,69 243,93 342,61 

1989 58751,64 26886,93 275,37 243,45 349,81 

1990 58133,18 27501,60 284,98 248,20 339,24 

1991 57493,82 28124,43 295,58 259,62 333,75 

1992 56690,10 28904,67 307,68 261,71 343,04 

1993 55881,30 29676,95 314,96 262,98 371,01 

1994 55022,24 30536,06 323,22 258,13 367,55 

1995 54040,33 31528,00 327,49 263,73 347,65 

1996 53311,99 32265,32 331,65 259,87 338,37 

1997 52606,50 32974,26 339,30 255,59 331,55 

1998 51878,32 33695,80 345,84 253,44 333,80 

1999 51076,77 34493,64 354,40 250,44 331,95 

2000 50118,71 35333,21 365,68 356,32 333,28 

2001 49530,52 35856,73 370,91 412,62 336,42 

2002 48938,95 36341,19 383,54 513,20 330,32 

2003 48390,05 36878,38 388,60 519,45 330,72 

2004 47878,60 37377,04 398,54 522,16 330,86 

2005 47547,90 37708,53 403,92 523,20 323,65 

2006 47386,25 37866,36 409,29 528,33 316,97 

2007 47431,50 37819,56 416,36 526,84 312,94 

2008 47304,63 37948,41 425,26 526,96 301,94 

2009 47351,73 37900,22 433,23 528,43 293,59 
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2010 47390,01 37858,14 442,90 528,38 287,77 

2011 47414,82 37832,56 453,70 523,30 282,82 

2012 47235,10 37998,53 465,15 521,14 287,28 

2013 46971,99 38244,17 482,29 519,27 289,48 

2014 46598,94 38597,54 492,95 520,94 296,83 

2015 46173,63 39016,05 502,59 523,33 291,60 

2016 45737,00 39444,63 511,47 523,52 290,58 

2017 45510,81 39663,27 520,09 524,69 288,34 

2018 45371,42 39793,69 529,87 519,02 293,20 

2019 45401,95 39756,50 540,26 516,49 292,00 

2020 45351,78 39811,13 544,27 502,13 297,89 

Bioma Pantanal 

Ano 

Área (km²) 

Áreas de 

Vegetação 

Natural 

Áreas 

Antrópicas 

Agrícolas 

Áreas Antrópica 

não Agrícolas 
Águas Outras Áreas 

1985 42961,31 1628,06 21,26 8854,42 - 

1986 43284,71 1984,17 23,47 8172,70 - 

1987 44534,15 2360,77 23,83 6546,30 - 

1988 42000,80 2619,65 24,47 8820,13 - 

1989 42606,14 2770,01 24,95 8063,95 - 

1990 42775,38 2912,20 25,87 7751,60 - 

1991 42047,40 3128,61 26,97 8262,07 - 

1992 42067,01 3412,21 27,46 7958,37 - 

1993 41092,63 3585,45 27,96 8759,01 - 

1994 44335,22 3888,38 28,21 5213,24 - 

1995 42795,96 4066,72 28,66 6573,71 - 

1996 43551,13 4016,68 29,33 5867,91 - 

1997 42874,53 4162,49 30,10 6397,93 - 

1998 43495,14 4512,78 30,40 5426,73 - 

1999 43416,55 4816,05 30,59 5201,86 - 

2000 43629,92 5113,06 30,72 4691,35 - 

2001 43629,55 5208,34 30,89 4596,27 - 

2002 43346,52 5394,02 30,93 4693,58 - 

2003 44036,25 5676,46 31,14 3721,20 - 

2004 44208,03 5861,25 31,50 3364,27 - 

2005 42897,79 6186,19 31,57 4349,50 - 

2006 41934,55 6382,56 31,97 5115,97 - 

2007 42171,87 6436,59 32,13 4824,46 - 

2008 42812,26 6458,75 32,64 4161,40 - 

2009 43281,88 6641,64 33,13 3508,40 - 

2010 43288,33 6733,68 33,28 3409,76 - 

2011 42687,94 6926,49 34,14 3816,48 - 

2012 43759,02 6962,29 34,14 2709,60 - 

2013 43863,83 6941,57 34,36 2625,29 - 

2014 43021,97 6931,08 35,00 3477,00 - 

2015 43501,99 6845,51 35,01 3082,54 - 

2016 43715,82 6867,47 35,26 2846,50 - 

2017 43254,18 6934,83 35,40 3240,64 - 
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2018 42830,84 7063,62 35,71 3534,88 - 

2019 43059,15 7263,79 35,94 3106,17 - 

2020 43482,88 7668,28 35,90 2277,99 - 
(-) Ausência da classe. Fonte: Os autores (2023). 

 
Tabela 2 – Taxa de desmatamento na BAP-MT e de sua extensão nos biomas. 

Ano 
Taxa de Desmatamento (%) 

BAP-MT Amazônia Cerrado Pantanal 

1985-1986 2,04 6,18 1,59 0,84 

1986-1987 1,76 3,22 1,95 0,86 

1987-1988 1,79 4,22 1,67 0,91 

1988-1989 2,17 7,35 1,62 0,66 

1989-1990 1,66 4,62 1,57 0,59 

1990-1991 1,67 4,19 1,57 0,82 

1991-1992 1,93 5,30 1,89 0,66 

1992-1993 1,70 4,27 1,90 0,44 

1993-1994 2,21 6,80 1,98 0,76 

1994-1995 2,08 5,40 2,27 0,71 

1995-1996 1,76 4,81 1,90 0,55 

1996-1997 1,85 5,55 1,80 0,71 

1997-1998 2,08 5,59 1,96 1,11 

1998-1999 2,11 5,93 2,06 0,99 

1999-2000 1,94 4,42 2,19 0,93 

2000-2001 1,54 4,48 1,70 0,51 

2001-2002 1,69 4,55 1,73 0,85 

2002-2003 2,00 4,88 2,10 1,11 

2003-2004 1,67 3,89 1,90 0,84 

2004-2005 1,82 6,29 1,50 1,01 

2005-2006 1,08 1,59 1,25 0,75 

2006-2007 1,13 3,77 0,99 0,59 

2007-2008 1,18 3,41 1,23 0,54 

2008-2009 1,15 3,34 0,95 0,82 

2009-2010 1,04 2,93 0,93 0,70 

2010-2011 1,16 3,25 1,00 0,83 

2011-2012 1,09 2,38 1,35 0,49 

2012-2013 1,24 3,55 1,45 0,46 

2013-2014 1,35 3,49 1,55 0,63 

2014-2015 1,22 2,34 1,59 0,55 

2015-2016 1,30 1,64 1,75 0,75 

2016-2017 1,13 1,87 1,46 0,61 

2017-2018 1,16 2,61 1,34 0,60 

2018-2019 1,14 2,90 1,03 0,83 

2019-2020 1,00 2,06 0,48 1,29 
Fonte: Os autores (2023). 


